
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 229062 - SP (2025/0489701-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE BRANCAGLION ASSIS SOARES (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS CHAMMAS FILHO - SP220502

FELIPE TORRES MARCHIORI - SP325185
GABRIELLE FLORENTINO VICENTE - SP478371

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM  HABEAS   CORPUS. HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.
INEXISTÊNCIA.   PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  MODUS  OPERANDI.  APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL.  FUGA.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que negou provimento a recurso em habeas
corpus, sob alegação de violação ao princípio da colegialidade e ao art. 5º, LV, da Constituição da
República,  bem como de  ilegalidade  da  custódia  preventiva  por  ausência  de  fundamentação
idônea, inexistência de elementos concretos de fuga e suficiência de medidas cautelares diversas
da prisão.
2. Prisão temporária convertida em preventiva com base nos arts. 312 do CPP, destacando: prova
da materialidade, indícios de autoria, gravidade concreta do homicídio qualificado em concurso
de agentes e uso de arma de fogo, risco à ordem pública e à aplicação da lei penal diante de
elemento indicativo de evasão do distrito da culpa.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) a decisão monocrática em recurso em habeas
corpus, fundada em súmulas e jurisprudência dominante, ofende o princípio da colegialidade; (ii)
a  prisão preventiva  está  lastreada em fundamentação idônea baseada em gravidade concreta,
modus operandi e risco de fuga, e se são insuficientes medidas cautelares diversas da prisão; (iii)
a revisão da conclusão das instâncias ordinárias quanto à evasão do distrito da culpa demanda
revolvimento fático-probatório incompatível com a via do habeas corpus; (iv) condições pessoais
favoráveis afastam a necessidade da custódia cautelar quando presentes os requisitos do art. 312
do CPP.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática do relator possui respaldo no CPC e no RISTJ quando amparada em
súmulas e jurisprudência dominante,  sem afronta ao princípio da colegialidade,  assegurado o
controle recursal por meio de agravo regimental.
5. A prisão preventiva está suficientemente motivada no art. 312 do CPP, diante da gravidade
concreta  do  homicídio  qualificado  praticado  em concurso,  com emboscada,  uso  de  arma  de
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fogo, subtração de bens e fuga, evidenciando periculosidade e necessidade de resguardar a ordem
pública e a aplicação da lei penal.
6. A indicação de fuga do distrito da culpa autoriza a custódia para assegurar a aplicação da lei
penal; a revisão dessa premissa demandaria revolvimento fático-probatório incompatível com a
via estreita do habeas corpus.
7.  As  medidas  cautelares  do  art.  319  do  CPP  mostram-se  insuficientes  diante  da  gravidade
concreta e do periculum libertatis evidenciado.
8. Condições pessoais favoráveis não afastam a preventiva quando presentes elementos objetivos
e subjetivos que autorizam a medida extrema, nos termos do art. 312 do CPP.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  O relator  pode  proferir  decisão  monocrática  em recurso  em habeas  corpus com base  em
súmula e jurisprudência dominante, sem violar a colegialidade, garantido o controle por agravo
regimental.  2.  A  prisão  preventiva  se  legitima  quando  demonstrados,  de  forma  concreta,
gravidade  do  crime,  evidenciada  pelo modus  operandi e  risco  de  fuga,  sendo  insuficientes
medidas cautelares diversas da prisão. 3. A revisão da conclusão das instâncias ordinárias quanto
à evasão do distrito da culpa demanda revolvimento fático-probatório incompatível com o habeas
corpus. 4. Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão preventiva quando presentes os
requisitos do art. 312 do CPP.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  REsp  1322181/SC, Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma,   julgado  em  12/12/2017;  STJ,  AgRg  no  HC 837.218/RJ, Rel.  Min.  Jesuíno  Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  27/11/2023; STJ, AgRg no
HC 811.826/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/6/2023; STJ, AgRg no
RHC  187.383/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  3/10/2023; STJ, AgRg no
RHC  147.538/CE, Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
25/05/2021; STJ,  AgRg no RHC  202.808/SC, Rel.  Min.  Ministro Joel  Ilan Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 4/11/2024; STJ, RHC 201.725/PR, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em 12/11/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM  HABEAS   CORPUS. HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.
INEXISTÊNCIA.   PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que negou provimento a recurso em habeas
corpus, sob alegação de violação ao princípio da colegialidade e ao art. 5º, LV, da Constituição da
República,  bem como de  ilegalidade  da  custódia  preventiva  por  ausência  de  fundamentação
idônea, inexistência de elementos concretos de fuga e suficiência de medidas cautelares diversas
da prisão.

2. Prisão temporária convertida em preventiva com base nos arts. 312 do CPP, destacando: prova
da materialidade, indícios de autoria, gravidade concreta do homicídio qualificado em concurso
de agentes e uso de arma de fogo, risco à ordem pública e à aplicação da lei penal diante de
elemento indicativo de evasão do distrito da culpa.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) a decisão monocrática em recurso em habeas
corpus, fundada em súmulas e jurisprudência dominante, ofende o princípio da colegialidade; (ii)
a  prisão preventiva  está  lastreada em fundamentação idônea baseada em gravidade concreta,
modus operandi e risco de fuga, e se são insuficientes medidas cautelares diversas da prisão; (iii)
a revisão da conclusão das instâncias ordinárias quanto à evasão do distrito da culpa demanda
revolvimento fático-probatório incompatível com a via do habeas corpus; (iv) condições pessoais
favoráveis afastam a necessidade da custódia cautelar quando presentes os requisitos do art. 312
do CPP.
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III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática do relator possui respaldo no CPC e no RISTJ quando amparada em
súmulas e jurisprudência dominante,  sem afronta ao princípio da colegialidade,  assegurado o
controle recursal por meio de agravo regimental.

5. A prisão preventiva está suficientemente motivada no art. 312 do CPP, diante da gravidade
concreta  do  homicídio  qualificado  praticado  em concurso,  com emboscada,  uso  de  arma  de
fogo, subtração de bens e fuga, evidenciando periculosidade e necessidade de resguardar a ordem
pública e a aplicação da lei penal.

6. A indicação de fuga do distrito da culpa autoriza a custódia para assegurar a aplicação da lei
penal; a revisão dessa premissa demandaria revolvimento fático-probatório incompatível com a
via estreita do habeas corpus.

7.  As  medidas  cautelares  do  art.  319  do  CPP  mostram-se  insuficientes  diante  da  gravidade
concreta e do periculum libertatis evidenciado.

8. Condições pessoais favoráveis não afastam a preventiva quando presentes elementos objetivos
e subjetivos que autorizam a medida extrema, nos termos do art. 312 do CPP.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  O relator  pode  proferir  decisão  monocrática  em recurso  em habeas  corpus com base  em
súmula e jurisprudência dominante, sem violar a colegialidade, garantido o controle por agravo
regimental.  2.  A  prisão  preventiva  se  legitima  quando  demonstrados,  de  forma  concreta,
gravidade  do  crime,  evidenciada  pelo modus  operandi e  risco  de  fuga,  sendo  insuficientes
medidas cautelares diversas da prisão. 3. A revisão da conclusão das instâncias ordinárias quanto
à evasão do distrito da culpa demanda revolvimento fático-probatório incompatível com o habeas
corpus. 4. Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão preventiva quando presentes os
requisitos do art. 312 do CPP.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  REsp  1322181/SC, Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma,   julgado  em  12/12/2017;  STJ,  AgRg  no  HC 837.218/RJ, Rel.  Min.  Jesuíno  Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  27/11/2023; STJ, AgRg no
HC 811.826/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/6/2023; STJ, AgRg no
RHC  187.383/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  3/10/2023; STJ, AgRg no
RHC  147.538/CE, Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
25/05/2021; STJ,  AgRg no RHC  202.808/SC, Rel.  Min.  Ministro Joel  Ilan Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 4/11/2024; STJ, RHC 201.725/PR, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em 12/11/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ HENRIQUE BRANCAGLION

ASSIS SOARES contra a decisão de fls. 317-326 (e-STJ), que negou provimento ao recurso em

habeas corpus.
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O agravante alega, em síntese, a ilegalidade do julgamento monocrático por afronta

ao princípio da colegialidade e ao art.  5º,  LV, da Constituição da República, por ausência de

autorização regimental específica para decidir o mérito do recurso ordinário constitucional em

habeas corpus de forma singular.

Aponta  a  ilicitude da  custódia  preventiva  por  ausência  de  fundamentação idônea,

ressaltando  que  inexistem  elementos  concretos  de  fuga,  visto  que  o  paciente  foi  preso  em

residência fixa em comarca diversa, o que não indica evasão do distrito da culpa.

Pondera  que  a  insuficiência  das  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  não  foi

demonstrada com base em elementos concretos e individualizados, em violação ao art. 282, § 6º,

do CPP. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente

recurso ao órgão colegiado.

Pleiteia também a intimação da defesa para realizar sustentação oral nesta Corte. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão

de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Nesse sentido, os seguintes julgados: 

"DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA  EXTENSÃO,  NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente recurso em habeas corpus, com fundamento na instrução deficiente dos
autos, pela ausência de documentos essenciais, como a ata da audiência de custódia e
o decreto prisional.
2. O agravante alegou, em preliminar, cerceamento de defesa em razão do julgamento
monocrático. No mérito, argumentou pela ilegalidade da prisão preventiva, invocando
a excepcionalidade da medida e o princípio da presunção de inocência.

Inicialmente, quanto à alegação de ofensa ao Princípio do Colegiado no julgamento
do presente recurso em habeas corpus, cumpre observar que "a prolação de decisão monocrática
pelo  ministro  relator  está  autorizada  não  apenas  pelo  RISTJ,  mas  também pelo  CPC.  Nada
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao
colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com
a  interposição  do  presente  agravo  regimental."  (AgRg  no  REsp  1322181/SC, Rel.  Ministro
REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
12/12/2017, DJe 18/12/2017).  
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a prolação de decisão monocrática
configura  cerceamento  de  defesa;  e  (ii)  se  a  tese  de  mérito  aduzida  no  agravo
regimental pode ser conhecida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  decisão  monocrática  proferida  pelo  relator  não  viola  o  princípio  da
colegialidade,  pois  encontra  amparo na legislação processual  e  no  Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, que admite a decisão monocrática em
casos de manifesta inadmissibilidade, improcedência ou prejuízo do recurso, com
possibilidade de controle recursal por agravo regimental.
5.  Quanto  à  tese  de  mérito,  o  agravo regimental  não  pode  ser  conhecido,  pois  o
agravante  não  sanou  o  vício  que  impediu  o  conhecimento  do  recurso,  tampouco
impugnou especificamente o fundamento da decisão agravada, atraindo a aplicação
analógica da Súmula n. 182 do STJ.
6. A argumentação sobre a ilegalidade da prisão preventiva, tal como desenvolvida
nas razões do agravo, configura inovação recursal, vedada na via eleita, que possui
cognição restrita  à  análise  do acerto ou desacerto da decisão monocrática,  não se
prestando à ampliação do objeto da impetração.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 182; STJ, AgRg no HC 993.060/DF,
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2025; STJ, AgRg no
HC 1.023.758/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
19/8/2025; STJ, AgRg no RHC  211.544/SP, Rel.  Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 12/8/2025."
(AgRg no RHC n. 224.973/MG, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma,
julgado em 25/11/2025, DJEN de 28/11/2025, grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO.  EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  GRAVE.
PRESCRIÇÃO  SUPERVENIENTE  OU  INTERCORRENTE.  ALEGAÇÃO  DE
FALTA  DE  AUDIÊNCIA  DE  JUSTIFICAÇÃO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
AGRAVO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESTA  EXTENSÃO,
DESPROVIDO.
1. Não há falar em violação ao princípio da colegialidade na decisão proferida
nos termos do art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça - RISTJ que dispõe que cabe ao relator, em decisão monocrática, "não
conhecer do recurso ou pedido inadmissível,  prejudicado ou daquele que não
tiver impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida",
lembrando, ainda, a possibilidade de apreciação pelo órgão colegiado por meio
da interposição do agravo regimental.
2. O acórdão questionado deu provimento ao agravo em execução interposto pelo
Ministério Público, a fim de afastar a prescrição superveniente reconhecida pelo Juízo
singular, considerando o lapso temporal superior a três anos entre a homologação da
falta grave e o julgamento do agravo em execução.
3. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que não se aplica a prescrição
superveniente ou intercorrente na pendência de julgamento de agravo em execução
penal interposto contra decisão de homologação da falta grave, por se tratar de ato de
natureza  administrativa.  A  implementação  imediata  dos  efeitos  da  falta  grave
homologada impede o reconhecimento da prescrição intercorrente, pois o agravo em
execução penal não possui efeito suspensivo.
4. As alegações de nulidade em razão da não realização de audiência de justificação
nos termos do art.  118,  § 2º,  da LEP, bem como por não ter  sido oportunizada a
sustentação oral no julgamento realizado na origem, não foram arguidas na inicial do
presente habeas corpus.
Vedada a inovação recursal, não deve ser conhecido o agravo regimental nesse ponto.
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5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido."
(AgRg nos EDcl no HC n.  990.008/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1/9/2025, grifou-se). 

No mais, consoante anteriormente explicitado, havendo prova da existência do crime

e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão

preventiva,  nos  termos  do art.  312 do Código de  Processo  Penal,  poderá  ser  decretada  para

garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para

assegurar a aplicação da lei penal. 

O Juízo processante decretou a prisão preventiva pelos seguintes fundamentos:

“[...] No caso em testilha, verifico estarem presentes os requisitos autorizadores da
conversão da prisão temporária em preventiva,  nos termos dos artigos 312 e 313,
inciso I, ambos do Código de Processo Penal. 
Há prova da materialidade e indícios suficientes de autoria delitiva. 
A  gravidade  concreta  do  delito  é  inquestionável,  os  averiguados,  em  tese,
cometeram crime de homicídio qualificado em concurso de agentes, por motivo
torpe (cobrança de dívida) e com uso de arma de fogo. 
Constata-se que Luiz Henrique Brancaglion Assis Soares foi preso na cidade de
Diadema-SP (fls. 112/113), o que supostamente pode indicar sua fuga do distrito
da culpa. 
Além disso, as medidas cautelares diversas da prisão se mostram desproporcionais e
insuficientes ao presente caso 
Diante do exposto,  é imprescindível a segregação cautelar dos averiguados para a
garantia  da  ordem  pública,  para  a  conveniência  da  instrução  criminal  e  para  a
aplicação da lei penal, com fundamento nos artigos 312 e 313, inciso I, do Código de
Processo  Penal  converto  a  prisão  temporária  dos  averiguados  LUIZ  HENRIQUE
BRANCAGLION ASSIS SOARES, LUIZ HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS
PINTO  e  LEONARDO  DA  SILVA  em  prisão  preventiva.”  (e-STJ,  fls.  202-203,
grifou-se).

O Tribunal de origem se manifestou nos termos a seguir transcritos:

“[...] De proêmio, observo que a respeitável decisão de primeiro grau que converteu a
prisão  temporária  do  paciente  em preventiva  (fls.  192/193),  está  satisfatoriamente
fundamentada (CF, art. 93, IX), inclusive quanto à necessidade da prisão processual
(CPP,  art.  315),  tendo  em  vista  principalmente  a  gravidade  concreta  dos  crimes
imputados ao paciente (homicídio qualificado, roubo qualificado e furto qualificado),
a indicar risco à ordem pública. 
Do exame dos autos, verifica-se que a prisão preventiva, além de ser cabível (CPP,
art.  313,  I),  por  se  tratar  de  imputação  de  crimes  dolosos  cuja  soma  das  penas
máximas supera quatro anos (CP, artigo 121, § 2°, incisos I, IV e VIII; no artigo 157,
§2º, inciso II c. c. § 2º-B; e no artigo 155, §4º, inciso IV), é necessária. 
Afinal, estão presentes os pressupostos e preenchidos os requisitos da custódia
cautelar (CPP, art. 312, caput): há prova da materialidade dos delitos e indícios
suficientes de autoria; um dos delitos imputados é o homicídio qualificado, de
natureza  gravíssima  e  hedionda  (Lei  nº  8.072/1990, art.  1ª,  inciso  I),  que
aterroriza a população, gera inegável desassossego social e atenta contra bem
jurídico  fundamental  (vida),  trazendo  grave  inquietação  e  clamor  público.
Ademais,  foi  encontrado  em  município  distinto  da  culpa,  a  indicar  risco  à
eventual aplicação da lei penal. 
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A  gravidade  concreta  dos  delitos  imputados  ao  paciente  também  justifica  e
legitima a manutenção da prisão cautelar. 
[...]
Diante de tal contexto, não se mostra em nada recomendável a substituição da prisão
cautelar por medidas de contracautela diversas do cárcere (CPP, art. 319), que seriam
insuficientes à preservação da ordem pública, à conveniência da instrução criminal e à
eventual aplicação da lei penal.
[...]
Registra-se,  ainda,  que  eventuais  predicados  pessoais  da  pessoa  custodiada
cautelarmente  (v.  g.  primariedade,  bons  antecedentes,  residência  fixa  e  ocupação
lícita) não se afiguram suficientes a afastar a prisão preventiva, especialmente quando
verificada a necessidade da prisão processual.” (e-STJ, fls. 253-258, grifou-se).

No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos concretos

extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a garantia da ordem pública e a

aplicação da  lei  penal,  pois  a  periculosidade social  do  agravante  está  evidenciada  no modus

operandi do ato criminoso e na fuga do acusado. 

Segundo  delineado  pelas  instâncias  ordinárias,  o  delito  foi  executado  mediante

emboscada previamente articulada. Consta que os acusados, munidos de arma de fogo de uso

restrito  cedida  por  terceiro,  solicitaram  entrega  de  alimentos  para  atrair  a  vítima  ao  local;

chegaram em motocicleta, sendo que o recorrente, na garupa, desceu armado, ordenou que os

dois entregadores se deitassem e efetuou dois disparos contra Brendon já ao solo; em seguida,

subtraíram os telefones celulares de ambos e a  motocicleta  utilizada pela vítima,  fugindo do

local. Além disso, foi preso na cidade de Diadema-SP. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO
TENTADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  PRONÚNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  NECESSIDADE  DE  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  MODUS
OPERANDI DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA DO ACUSADO. MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS.  INAPLICABILIDADE.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  ART.  580  DO  CPPP.  AUSÊNCIA  DE
IDENTIDADE  FÁTICO-PROCESSUAL.  REAVALIAÇÃO  DA  PRISÃO
PREVENTIVA.  ART.  316,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPP.  TESE  NÃO
ANALISADA PELO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e perigo
gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do art.
312  do  Código  de  Processo  Penal,  poderá  ser  decretada  para  garantia  da  ordem
pública,  da  ordem  econômica,  por  conveniência  da  instrução  criminal  ou  para
assegurar a aplicação da lei penal.
2. Na hipótese, o agravante teria participado da tentativa de homicídio praticada
em desfavor de duas vítimas, mediante emboscada com disparos de arma de fogo
em  local  público,  sendo  o  delito  praticado  por  motivo  fútil,  relacionado  a
discussão pretérita  envolvendo furto  de  um fogão.  Além disso,  o  agravante  é
reincidente, "possuindo condenação definitiva pelos crimes de roubo e tráfico de
drogas, além de estar cumprindo pena na época do delito".
3. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão,  quando  a  gravidade  concreta  da  conduta  delituosa  e  a  periculosidade  do
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agravante  indicam  que  a  ordem  pública  não  estaria  acautelada  com  sua  soltura.
Precedentes.
4.  Ademais,  as  condições  pessoais  favoráveis  do  agente  não  têm  o  condão  de,
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis
que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP.
5. Quanto ao pedido de extensão de efeitos, o Tribunal de origem afastou a aplicação
do art. 580 do CPP, por não vislumbrar identidade fático-processual entre o corréu
beneficiado e o ora agravante, visto que a prisão preventiva imposta ao agravante foi
mantida com base em sua periculosidade concreta, evidenciada por sua reincidência e
pelo fato de ter praticado o delito enquanto cumpria pena, além de ter permanecido
com  o  mandado  de  prisão  em  aberto  por  mais  de  três  anos,  o  que  ensejou  o
desmembramento do feito.
6. Com relação à suposta violação do art. 316, parágrafo único, do CPP, observa-se
que o Tribunal de origem não analisou o pleito, no julgamento do writ originário, de
modo que sua apreciação direta por esta Corte Superior fica obstada, sob pena de se
incorrer em indevida supressão de instância.
7. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg  no  HC  n.  811.826/MG, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023, grifou-se).

“AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO
EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO (DUAS
VEZES).  FUNDAMENTOS  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE
CONCRETA  DA  AÇÃO  DELITUOSA.  MODUS  OPERANDI.  GARANTIA  DA
ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1.  Não  há  ilegalidade  flagrante  a  ser  sanada,  na  medida  em que  a  custódia
cautelar está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, dada a
gravidade concreta dos crimes, a periculosidade do agente e o modus operandi -
tentativa de homicídios, em que as duas vítimas foram alvejadas, de inopino, por
armas de fogo em regiões vitais do corpo.
2.  É  firme  o  entendimento  jurisprudencial  de  que  "a  segregação  cautelar  para  a
garantia da ordem pública se mostra fundamentada no caso em que o modus operandi
empregado revela  especial  desvalor  da  conduta",  (AgRg no HC  582.326/PR, Rel.
Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  04/08/2020, DJe
13/08/2020), a evidenciar a periculosidade real, propensão à prática delitiva e conduta
violenta, como no caso (AgRg no HC n. 743.598/SP, relator Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 4/10/2022,
DJe de 7/10/2022).
3. Agravo regimental improvido.”
(AgRg nos  EDcl  no  RHC n.  169.210/PR, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022, grifou-se).

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
DIREITO  PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADO.
AGRAVANTE  FORAGIDO.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  PRECEDENTES.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  IRRELEVANTES,  NO  CASO.  MEDIDAS
CAUTELARES  ALTERNATIVAS  INSUFICIENTES.  EXISTÊNCIA  DE  TESES
NÃO DEBATIDAS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.
1.  De  referência  à  alegada  ilegitimidade  da  prisão  preventiva,  saliento  que  a
decretação ou a manutenção da custódia cautelar depende da configuração objetiva de
um ou mais dos requisitos do art.  312 do Código de Processo Penal.  Para isso, o
Julgador deve consignar, expressamente, elementos reais e concretos indicadores de
que o indiciado ou acusado, solto, colocará em risco a ordem pública ou econômica, a
instrução criminal ou a aplicação da lei penal.
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2. No caso, o Juízo singular destacou, sobretudo, a gravidade concreta da conduta
ilícita  investigada,  consubstanciada  no  ignóbil  modus  operandi  empregado  na
empreitada delitiva, reveladora do potencial alto grau de periculosidade do Agente - o
Agravante, em tese, em concurso com dois Corréus, teria forçado a Vítima a entrar
em um veículo, que, ao que parece, foi conduzido a um local ermo, onde teriam dado
uma surra de pauladas no Ofendido, a quem imputavam o furto de R$ 2.700,00 (dois
mil e setecentos reais) do estabelecimento comercial do pai de MÁRCIO. Depois,
teriam obrigado a Vítima a entrar novamente no automóvel e juntos irem até a sua
residência  onde  teriam  continuado  a  lhe  agredir,  subtraindo  seus  bens  até  que,
supostamente, se alcançasse o valor do suposto prejuízo financeiro. Por fim, uma vez
mais, teriam compelido a Vítima a entrar no carro para abandoná-la no já citado lugar
ermo.
3. Ademais, salientou que "embora a prisão temporária tenha sido decretada em
11/01/2023, com posterior conversão em prisão preventiva, em 16/02/2023, até a
presente  data  o  paciente  permanece  foragido"  (fl.  48).  Tais  circunstâncias
demonstram a  periculosidade  do  Acusado e  revelam a  necessidade  da  prisão
para garantia da ordem pública e aplicação da lei penal. Dessa forma, entende-se
que  o  fundado  risco  de  fuga  enseja  a  prisão  preventiva  para  garantia  de
aplicação  da  lei  penal  (HC  592.107/SP, Rel.  Ministro  ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 29/09/2020).
4. Por fim, ressalto acerca das condições favoráveis do Paciente, que "o princípio da
não culpabilidade e a suposta existência de condições pessoais favoráveis - tais como
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa - não têm o condão
de,  por  si  sós,  desconstituir  a  custódia  antecipada,  caso  estejam presentes  outros
requisitos  de  ordem  objetiva  e  subjetiva  que  autorizem  a  decretação  da  medida
extrema, como ocorre na hipótese em tela" (AgRg no HC 649.483/TO, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 30/04/2021).
5. Existência de teses que não foram apreciadas pelo Tribunal de origem, de modo
que não podem ser conhecidas originariamente por esta Corte, sob pena de supressão
de instância.
6 . Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no RHC n.  187.383/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em 3/10/2023, DJe de 10/10/2023, grifou-se). 

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  FUNDAMENTOS  E  NECESSIDADE  DA  PRISÃO
PREVENTIVA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  RÉUS  FORAGIDOS.  SEGREGAÇÃO
JUSTIFICADA PARA GARANTIR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. EXCESSO
DE  PRAZO.  NÃO  CONFIGURADO.  INSTRUÇÃO  CRIMINAL  ENCERRADA.
INCIDÊNCIA  DO  ENUNCIADO  N.  52  DA  SÚMULA  DO  STJ.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  As  teses  de  ausência  de  fundamentação  idônea  para  manutenção  da  prisão
preventiva dos agravantes, desnecessidade da segregação cautelar e suficiência das
medidas cautelares alternativas não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem,
sob o fundamento de que a defesa já havia impetrado 4 habeas corpus perante a Corte
estadual, nos quais os referidos temas foram julgados.
2. "Matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo grau não pode ser
analisada  diretamente  nesta  Corte,  sob  pena  de  indevida  supressão  de  instância"
(AgRg no  HC n.  525.332/RJ, Rel.  Ministro  ROGERIO SCHIETTI  CRUZ,  Sexta
Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
3.  Ainda  que  assim  não  o  fosse,  o  juiz  de  primeiro  grau  indeferiu  o  pedido  de
revogação da prisão preventiva pois os fundamentos que justificaram a decretação da
custódia permanecem inalterados. Nesse contexto, verifica-se que os fundamentos da
prisão  preventiva  já  foram examinados  por  este  Superior  Tribunal  de  Justiça  em
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decisão de relatoria do Ministro João Otávio de Noronha, proferida no bojo do HC n.
742.292/GO, que não conheceu do habeas corpus, mantendo a segregação cautelar
dos agravantes.
4.  Com efeito,  "[...]  a  mera reiteração de pedido,  que se limita  a  reproduzir,  sem
qualquer  inovação de  fato  e/ou de  direito,  os  mesmos fundamentos  subjacentes  a
postulação anterior, torna inviável o próprio conhecimento da ação de habeas corpus"
(AgRg  no  HC  n.  190.293,  Rel.  Ministro  CELSO  DE  MELLO,  julgado  em
20/10/2020, DJe 19/11/2020).
5.  Além  disso,  ressaltou-se  que  a  prisão  preventiva  é  imprescindível  para
garantir a aplicação da lei penal, haja vista que o mandado prisional ainda não
foi cumprido, pois os agravantes encontram-se foragidos desde a época dos fatos.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entendeu que "o fato de o paciente
permanecer  foragido  constitui  causa  suficiente  para  caracterizar  risco  à
aplicação da lei penal a autorizar a decretação da preventiva". (HC 215663 AgR,
Rel.  Ministra  Rosa  Weber,  Primeira  Turma,  julgado  em  04/07/2022, DJe
11/07/2022).
7. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério
aritmético,  mas  de  uma  aferição  realizada  pelo  julgador,  à  luz  dos  princípios  da
razoabilidade  e  proporcionalidade,  levando  em  conta  as  peculiaridades  do  caso
concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
8. Em consulta aos andamentos do processo no site do Tribunal de origem, verifica-se
que a instrução criminal já foi encerrada, estando o feito em fase de alegações finais.
Tal  circunstância  atrai  a  incidência  do  enunciado  nº  52  da  Súmula  desta  Corte,
"encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal
por excesso de prazo".
9.  De  se  consignar,  ainda,  que  "no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  há  farta
jurisprudência  dizendo  que  a  condição  de  foragido  afasta  a  alegação  de
constrangimento  ilegal,  seja  pela  dita  ausência  de  contemporaneidade,  seja  pelo
apregoado  excesso  de  prazo  para  encerramento  da  instrução  criminal"  (RHC  n.
174.115/PI, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em
23/3/2023, DJe de 29/3/2023).
10.  Eventuais  condições  subjetivas  favoráveis,  tais  como primariedade,  residência
fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
11. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução
do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a
necessidade  da  prisão,  revela-se  incabível  sua  substituição  por  outras  medidas
cautelares mais brandas.
12. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 848.542/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023, grifou-se).

Saliente-se, ainda, que rever a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, no

sentido de que o acusado fugiu do distrito da culpa, demandaria detido e profundo revolvimento

fático-probatório, o que é inviável na via do habeas corpus

Nessa linha:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. REQUISITOS
DA PRISÃO PREVENTIVA. FORAGIDO E CONTUMAZ. CONTROVÉRSIA A
RESPEITO  DO  STATUS  DE  FORAGIDO  QUE  DEMANDARIA  DILAÇÃO
PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão ora impugnada, que nesta oportunidade se confirma, as
instâncias ordinárias negaram ao ora agravante o direito de responder à ação penal em
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liberdade  por  considerarem  que  os  fatos  de  haver  fugido  depois  do  aparente
cometimento de um roubo qualificado e de responder a diversas outras ações penais
tornariam a prisão cautelar imprescindível para garantir a ordem pública e a aplicação
da lei penal.
2. Ao que se vê, os fundamentos da prisão preventiva decorrem de circunstâncias bem
explicitadas  nos  autos,  como  os  fundados  receios  de  que  o  recorrente  seguisse
delinquindo,  devido  ao  fato  de  responder  a  "diversas  outras  ações  penais",  ou
frustrando a aplicação da lei penal, na medida em que permaneceu foragido por mais
de 16 anos.
3. O receio quanto à liberdade provisória, nessa medida, decorre de circunstâncias
bem explicitadas nos autos, e não da mera gravidade abstrata atribuída pela própria lei
ao tipo penal, sendo certo que entendimento diferente, no sentido de que o agente não
estava fugindo do distrito da culpa, ou de que poderia ter sido localizado por outros
meios idôneos,  demandariam dilação probatória,  expediente vedado na via estreita
deste writ.
4.  Assim,  apesar  dos  argumentos  apresentados  pela  defesa,  não há  elementos  nos
autos que evidenciem a existência de constrangimento ilegal.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no RHC 147.538/CE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em 25/05/2021, DJe 01/06/2021).

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE
DO AGENTE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. RÉU
FORAGIDO. DISCUSSÃO ACERCA DA EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA.
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. Conforme se verifica a prisão preventiva está, de fato, devidamente fundamentada,
considerando a conduta do paciente que efetuou golpes de faca pelas costas contra a
vítima, sua companheira, que teria ficado tetraplégica. O delito teria sido motivado
pelo fato de o paciente não aceitar o fim do relacionamento. Além do mais, o paciente
teria permanecido foragido por quase doze anos. Dessa forma, a custódia preventiva
está  adequadamente  motivada  em  elementos  concretos  extraídos  dos  autos,  que
indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública, pois a periculosidade social
do paciente está evidenciada no modus operandi do ato criminoso.
3. Quanto à ausência de contemporaneidade da prisão preventiva, razão não assiste ao
paciente, na medida em que o paciente ficou foragido por quase 12 anos.
4. Em relação à alegação de que o paciente não se evadiu do distrito da culpa, não há
como reavaliar tal  questão, tendo em vista que demandaria o revolvimento fático-
probatório, providência incabível na via estreita do habeas corpus, dado o seu rito
célere e cognição sumária.
5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão,  quando  a  gravidade  concreta  da  conduta  delituosa  e  a  periculosidade  do
paciente  indicam  que  a  ordem  pública  não  estaria  acautelada  com  sua  soltura.
Precedentes.
6. Vale lembrar que as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de,
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis
que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP.
7. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 692.701/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 19/10/2021, DJe de 27/10/2021).
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Nesse contexto, é inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois

a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem

pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: AgRg no RHC n.  202.808/SC,

Rel. Min. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024;

AgRg no HC n. 936.089/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe

de  18/11/2024;  AgRg no HC n.  938.480/PE, Rel.  Min.  Reynaldo Soares  da Fonseca,  Quinta

Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 19/11/2024.

Ademais, o fato de o acusado possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não

impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: RHC

n.  201.725/PR, Rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/11/2024, DJe  de

19/11/2024; AgRg no HC n. 938.480/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,

julgado  em  13/11/2024, DJe  de  19/11/2024;  AgRg  no  HC  n.  946.395/MS, Rel.  Min,  Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024.

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a

decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 229.062 / SP

Número Registro: 2025/0489701-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15006540420258260238 15006567120258260238 15006584120258260238 23207097520258260000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ HENRIQUE BRANCAGLION ASSIS SOARES (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS CHAMMAS FILHO - SP220502

FELIPE TORRES MARCHIORI - SP325185
GABRIELLE FLORENTINO VICENTE - SP478371

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE BRANCAGLION ASSIS SOARES (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS CHAMMAS FILHO - SP220502

FELIPE TORRES MARCHIORI - SP325185
GABRIELLE FLORENTINO VICENTE - SP478371

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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